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RESUMO

Propomos relacionar a nogdo de génio na Critica da Faculdade do Juizo com as introdug¢des a mesma
obra, que dizem respeito ao sistema das faculdades de conhecimento e do animo. E patente o abismo
insuperavel entre os dois dominios da filosofia, a saber, teérico e prético. O filésofo de Konigsberg
arquiteta uma pretensa ponte entre os dois cumes, porém apenas enquanto sistema critico e subjetivo.
A faculdade de julgar se apresenta como legislador a priori, porém diversa da legislacdo determinante
do entendimento. O juizo é apenas reflexivo, pois mira a legislacdo do contingente, de leis empiricas
particulares. Na analitica do belo, a legalidade do contingente é encontrada no conceito arido de
conformidade a fins, que faz do objeto belo apreciado um exemplo, e ndo uma lei geral. A conformi-
dade a fins é vista na Natureza apenas do ponto de vista técnico (artistico). O génio é dotado de uma
faculdade produtora, cuja obra ¢ a arte bela, o qual Kant faz uma analogia com a Natureza. A obra de
arte bela parece ser objeto da natureza. Assim, sustentamos que essa analogia somente é possivel
se pensarmos Natureza considerada do ponto de vista técnico, cuja legalidade estd no contingente e
no exemplo.
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ABSTRACT

We propose a relationship between the notion of genius from the Critic of Power of Judgment and the
introductions of the same work that says about the faculties system of knowledge and spirit. We know
about the insuperable gulf between the theoretic domain and the practical domain of philosophy.
The Konigsberg's philosopher devises a building between the two hills, but only about a subjective
and critic system. The judgment faculty appears like an a priori law maker, but it's different from the
determinate laws from understanding. The judgment is only reflective, because it finds the law of con-
tingents, about the empiric particular laws. In the analytic of beauty, the law of contingent is founded
by the arid concept of form of finality that makes a beautiful object into an example, and not a general
law. The form of finality is seeing in the Nature only from the technical (artistic) point of view. The
genius is endowed with a productive faculty whose works is called beautiful art that Kant compares
with the Nature. The beautiful art looks like a nature object. So, we sustain that the analogy is only
possible if we think about Nature considered in the technical point of view whose laws are found in
the contingent and in the example.

Key words: Genius; Nature; Art.
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Este artigo pretende relacionar o sis-
tema entre as faculdades apresentado por
Kant nas introdugoes a Critica do Juizo com
os paragrafos a respeito do génio, faculdade
de produzir belas artes com fundamento nas
idéias estéticas. Tal relacdo é intermediada
por uma ampliacdo do conceito de Natureza,
ou ao menos por um olhar distinto daquele
conceito de uma Natureza geral e mecéanica,
analisado e criticado sob o tribunal rigoroso
da Razao, na Critica da Razdo Pura.

O belo na Natureza tem importancia
central na primeira parte da Critica da Facul-
dade do Juizo, sendo que, como o préprio Kant
apresenta, até mesmo o sublime ndo passa
de mera extensdo da analitica da faculdade
de juizo estética ao lado da importdncia dada
ao belo.! A primazia do belo natural estd em
justamente coroar o novo ponto de vista a
respeito da Natureza. Mas tanto o sublime
quanto o génio tem importancia propria. En-
tretanto, na analitica hd uma transicdo entre
belo e o sublime, em que Kant faz compara-
cbes, apontando semelhancas e diferencas
entre ambos.? Mas podemos sugerir o motivo
dessa transicdo. Tanto o belo quanto o subli-
me sdo sentimentos, representacgoes estéticas
na classe daquelas que sao desinteressadas,
o que as distinguem de meras sensagdes ou
motivos do desejo. Ambos estdo em instan-
cias semelhantes no animo. Por sua vez, o
génio ndo é uma espécie de sentimento esté-
tico. No entanto, Kant ndo apresenta nenhuma
passagem explicita ou uma transicdo entre
a deducéo do juizo de gosto e a arte bela. E
inegével que Kant d& preferéncia a apreciacao
do belo natural, porém na anélise do belo na
arte ele faz emergir uma definicdo de génio
que cabe na de mera apreciacéo.

Logo na introducédo da terceira critica,
Kant esboca um sistema de divisdo para a
filosofia, bem como um sistema de divisdo

entre as faculdades. Ele até mesmo apresenta
ao leitor uma tabela relacionando as facul-
dades do &nimo com as do conhecimento,
bem como seus principios e sua aplicacéo. E
estando aberto o abismo entre filosofia teérica
e filosofia préatica, a terceira critica veio com
a tarefa de ao menos lancar uma possivel li-
gacdo entre esses dois mundos absoltamente
separados, o mundo tedrico e o mundo moral.
E claro que ténue ligacdo nao resolve o pro-
blema da relacgédo entre a Natureza e Liberda-
de, entre a filosofia tedrica e filosofia pratica.
Porém, é um sé homem que vive em dois
mundos, o mundo natural e o moral. Entao
essa ponte estd somente situada no sistema
subjetivo humano, na vida do homem moral
no mundo natural, na vida do homem racional
e do homem animal num sé ser.

Na introducgéo a Critica da Faculdade do
Juizo, além de comecar a delinear a divisdo
da Filosofia em teérica e préatica, Kant traga
o dominio de cada uma. O abismo existente
entre as duas partes da Filosofia fica evidente
quando os dois dominios sdo determinados.
Kant estabelece o dominio das leis ou regras
universais tanto do sujeito quanto da Natu-
reza. Por um lado, a filosofia teérica é capaz
de conhecer leis universais da Natureza en-
quanto fenémenos. E temos, por outro lado,
a filosofia préatica que determina as leis da
liberdade moral do sujeito como coisa em si,
porém nao para conhecer, mas para o agir
moral. Entdo, sequndo os dominios tracados
por Kant, determinando o abismo por nés
citado, as leis universais da Natureza néao
interferem nas leis universais da Liberdade
moral, e vice-versa.

Porém, o mesmo sujeito é capaz de ar-
ticular suas faculdades com vistas aos dois
dominios distintos. Entdo deve haver um
ponto comum entre os dois mundos, ponto
este que Kant chama de territério.® Neste

! Ver: "Disso vimos que o conceito do sublime da natureza nao é de longe tao importante [...] como o belo [...] e que ele em geral ndo de-
nota nada conforme a fins na propria natureza [...] esta é uma observacéo proviséria muito necesséria que separa totalmente as idéias do
sublime da idéia de uma conformidade a fins da natureza e torna sua teoria um simples apéndice.” (KANT, p. 92, 1995). Esta passagem
estd presente no “§ 23 Passagem da faculdade de ajuizamento do belo & do ajuizamento do sublime” na Critica da Faculdade do Juizo.

2Que corresponde justamente ao § 23.

3 Kant denomina dominio o conjunto de objetos representados conforme leis. Entdo h& dois dominios devido a duas classes de leis,
sendo que “a legislagdo mediante conceitos da natureza ocorre mediante o entendimento e é tedrica. A legislagdo mediante o conceito
de liberdade acontece pela razédo e é simplesmente pratica” (KANT, p. 19, 1995). Entao a filosofia corresponde ao dominio da natureza
e ao da liberdade. Mas ambos possuem o mesmo territério: “A razéo e o entendimento possuem por isso duas legislagdes diferentes num
mesmo territério da experiéncia [...]" (KANT, 1995, p. 19); sendo que territério é a “parte [...] que para nés é possivel um conhecimento.”

(KANT, 1995, p. 18), ou seja, a experiéncia.
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ponto, Kant aponta qual instancia somos ca-
pazes de afirmar a possibilidade da possivel
ponte que atravessa o abismo. Isso porque
este territério é a experiéncia. Lembremos
que, para Kant, a experiéncia estd limitada
somente aos fendmenos. Assim, é do préprio
sujeito transcendental inserido na experi-
éncia que emerge uma ponte entre Filosofia
tedrica e Filosofia pratica, embora estejamos
agora distante da prépria filosofia, e ela pré-
pria ndo seja capaz de resolver essa lacuna.
A possibilidade de superar o abismo entre
os dois dominios estd somente numa critica
transcendental das faculdades subjetivas.
Esta possibilidade estd numa critica, e
nao numa filosofia, pois a critica tem vistas
na possibilidade e aplicacdo do conheci-
mento através das faculdades, e ndo numa
doutrina. Entdo, para passar da abordagem
sobre Filosofia para a critica das faculdades,
Kant coloca em evidéncia quais faculdades
reinam em ambos os dominios filoséficos.
E a faculdade do entendimento, através de
seus conceitos a priori sobre a Natureza, que
determina a intuicdo, j& que os fenémenos
naturais aparecem na forma pura da intuicdo
do tempo e do espago. E é a faculdade da
razdo que determina o sujeito moral como
coisa em si, através de seu conceito a priori
de liberdade. Na critica transcendental, o
entendimento determina a Natureza mecéni-
ca e a razdo determina a Liberdade préatica.
Porém, entendimento e razdo ndo esgotam as
faculdades superiores do conhecimento, pois
ambos nada fariam se o sujeito nao tivesse
outra faculdade: a do juizo.* A faculdade do
juizo é a faculdade de subsuncéo do particu-
lar sob o universal, que pode submeter um
particular sob um universal dado — conceito
ou lei — ou pode procurar um universal para
um particular dado. Quando o entendimento
oferece um conceito e a razdo oferece a lei
moral, a faculdade do juizo é determinante,

e aplica o conceito dado a objetos da expe-
riéncia, no caso dos conceitos transcenden-
tais do entendimento, ou aplica a lei moral
na vontade, no caso da lei moral da razdo.
Mas hé casos em que o particular é dado, e
a faculdade do juizo se vé na tarefa de bus-
car um universal. E o caso, por exemplo, da
investigacao cientifica de leis universais da
natureza, na procura de um sistema de leis
empiricas dividas em géneros e espécies. A
relacdo entre uma lei particular da natureza
com outra pode levar a descoberta de uma
espécie ou um género. E esta é a tarefa da
faculdade do juizo no caso, a de procurar um
género como a espécies diferentes, em outras
palavras, encontrar um universal para leis
particulares da natureza. Kant denomina esta
faculdade de juizo como faculdade de juizo
reflexiva. No caso do juizo estético, a facul-
dade de juizo reflexiva busca um universal
para a representacdo subjetiva de um objeto
particular, ou ao modo de representacdo do
objeto. Trata-se da reflexdo entre o objeto e as
faculdades subjetivas. E nesta classe de juizo
reflexivos que os juizos de gosto pertencem.
Entdo, neste artigo, quando nos referimos a
faculdade de juizo reflexiva, e seu principio,
estamos referindo a esta classe, e ndo aos
juizos sobre o sistema cientifico.

E na terceira critica, Kant isola a facul-
dade do juizo e encontra nela um principio
proéprio. E importante também levar em conta
que esta faculdade possui um principio e
nao uma lei a priori, pois em toda atividade
que depende da razdo e do entendimento,
a faculdade do juizo j& encontra uma lei
para aplicar aos objetos. Se abstrairmos a
faculdade do juizo das demais faculdades,
resta apenas seu principio, e ndo conceito.?
Porém, esse principio a priori é justamente o
que faz dela mesma uma faculdade peculiar
e distinta, classificada entre as faculdades
superiores do entendimento. E é por meio

4 Ver Kant, 1995, p. 20-23, no item IIl da Introducéo & Critica da faculdade do juizo. Kant traca os paralelos entre as faculdades e seu
dominios filosdficos. Enquanto a faculdade entendimento estd para o dominio teérico, a faculdade da razdo estd para o dominio préti-
co. Logo na p. 21, Kant diz: “Sé que na familia das faculdades de conhecimento superiores existe ainda um termo médio entre entendi-
mento e razdo. Este é a faculdade do juizo [...] que também poderia precisamente conter em si a priori [...] um principio simplesmente
subjetivo [...] que nao lhe convenha um campo de objetos como seu dominio” (KANT, p. 21, 1995). Logo, o juizo se enquadra numa

critica do conhecimento, ndo numa filosofia.

5 Fazemos esta distingéo entre o principio do juizo e conceitos a priori com base na introdugédo da terceira critica. Adiante, na Dialética
da faculdade de juizo estética, na resolugdo da antinomia, Kant trata o principio de conformidade a fins subjetiva, principio do juizo,
como um conceito. Apresentaremos a nogéo de conformidade a fins mais adiante.
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desse principio que vemos a possibilidade
de pensar a Natureza sob o ponto de vista
técnico, e ndo mecanico.

Dissemos acima que a nogdo de génio
na Critica do Juizo esté relacionada a um ponto
de vista sobre a Natureza diverso daquele
ponto de vista formal e geral no dominio da
Filosofia tedrica. Entdo, nossa pretensao é
apresentar uma ampliacdo do conceito de
Natureza, que as determinagdes dos concei-
tos do entendimento néo satisfazem. Nogao
que pode emergir do principio peculiar da
faculdade do juizo. As leis do entendimento
determinam os objetos em gera, porém, exis-
tem tantas formas da Natureza aparecer que
s6 sdo compreendidas como leis particulares
e contingentes pelo entendimento. A compre-
ensdo, por meio de determinacéo a priori, da
unidade de todas as leis particulares da expe-
riéncia é impossivel, até mesmo absurdo. O
entendimento determina a Natureza segundo
uma nocao de Natureza geral e sequndo prin-
cipios gerais da experiéncia. Desta maneira,
o entendimento ndo determina todas as leis
empiricas em sua multiplicidade unidas sob
um conceito comum. Mas estamos atentos a
um ponto. Mesmo que sejam contingentes ao
nosso entendimento, Kant ainda considera
que as formas empiricas dos objetos naturais
particulares® sao leis, com o status de valida-
de universal, sdo submetidas a unidade da
experiéncia. E como essa infinidade de leis
particulares pode ser submetida num siste-
ma, sob a representacdo de uma unidade,
embora sem conceito a priori dela?

Levando em conta que o entendimento
néo determina a unidade da Natureza enquanto
leis particulares, poderia ser impossivel a
submissdo dessas leis num sistema unico
da experiéncia. Na verdade isso realmente é
impossivel numa doutrina filoséfica. Mas a
unidade entre objetos particulares na expe-
riéncia ao menos tem que ser possivel ao su-
jeito transcendental. Entdo, mesmo que nao

conhecamos um conceito tinico para todas as
leis particulares, segundo Kant, hé possibili-
dades de extrair a unidade com origem num
principio. E nesse ponto Kant diz que todas
as leis contingentes ao nosso entendimento
nao podem estar submetidos a um conceito
comum, mas podem estar submetidos a um
principio da faculdade do juizo’. Enquanto o
entendimento dé& possibilidade a experiéncia
geral, a faculdade do juizo d& possibilidade
a unidade entre os particulares. Assim, Kant
faz uma analogia entre entendimento e facul-
dade do juizo reflexivo. Para a analogia, ele
usa o termo como se como recurso. Kant diz
que as leis empiricas particulares tém que
ser consideradas em sua unidade como se
houvesse um entendimento, mesmo que nao
seja o nosso, capaz de determiné-lo. Assim,
a faculdade do juizo aplica seu principio aos
objetos particulares, como se fosse entendi-
mento, mas sem determina-los. Pela faculda-
de do juizo reflexivo o sujeito apreende um
objeto particular e vé nele uma unidade com
relagdo a outros objetos particulares, embora
seja impossivel conhecer qual é essa unida-
de. E dessa analogia, Kant extrai o principio
préprio do juizo: enquanto o entendimento
determina a causa da efetividade dos objetos
(lei de causalidade), que sdo conformes aos
conceitos transcendentais, o juizo reflexivo
representa a préopria conformidade a fins dos
objetos particulares sem determinar um con-
ceito. Assim, a multiplicidade da Natureza
representada em sua conformidade a fins ndo
é um conhecimento porque a conformidade
a fins ndo é um conceito determinante. Por
isso, segundo este principio, a faculdade do
juizo somente pode refletir sobre a Natureza
e ndo determina-la.

Entdo, a nocao de Natureza que emerge
da introducédo da terceira critica é ada éada
especificagdo, ou instanciagdo. Kant men-
ciona a unidade dos contingentes como um
principio de especificacdo da Natureza. Kant

6 Ver: “S6 que existem tantas formas multiplas da natureza, como se fossem tantas modificacdes dos conceitos da natureza universais e
transcendentais, que serdo deixadas indeterminadas pelo [...] entendimento [...] que para tal multiplicidade tém que existir leis, as quais

[...] podem ser contingentes [...] (KANT, p. 24, 1995).

7 Ver: "A faculdade de juizo reflexiva, que tem a obrigagdo de elevar-se do particular na natureza ao universal, necessita por isso de
um principio que ela ndo pode retirar da experiéncia, porque este deve fundamentar a unidade de todos os principios empiricos sob
principios igualmente empiricos, mas superiores [...] Por isso sé a faculdade do juizo pode dar a si mesma um tal principio como lei e
néo retird-lo de outro lugar [...], nem prescrevé-lo a natureza.” (KANT, p. 24, 1995).
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diz que, quanto aos objetos particulares da
experiéncia, podemos permitir que a Natu-
reza se organize seqgundo leis universais do
modo que ela quiser. A particularizagdo dos
objetos ndo nos proporciona uma experiéncia
cadtica no seio do sujeito transcendental.
Portanto, a Critica da Faculdade do Juizo
busca tal unidade, mesmo que seja como
representacdo subjetiva, mas passivel de
ser evidenciada pela critica transcendental.
Portanto, a Natureza pode ser vista sob a
otica da producédo de objetos particulares,
que néao é determinada pelos conceitos trans-
cendentais do entendimento. No sistema
kantiano, entdo, temos a Natureza vista sob
a perspectiva do mecanismo conforme leis
gerais, e a Natureza vista sob a perspectiva
de sua especificacdo. Temos uma Natureza
mecanica, e uma Natureza técnica.

Prestemos atengao somente num ponto,
antes de sequir adiante no que diz respeito
ao génio. Kant diz que a maneira de pensar
a moral deve interferir na maneira de pensar
a Natureza. Pois bem, a faculdade do juizo
determina a si mesmo seu principio, e ndo
determina nenhum objeto natural, da mesma
forma que a razao faz o sujeito determinar sua
prépria vontade, ou seja, a autodeterminacéo
da faculdade do juizo pode ser visto como
anéloga a autodeterminacédo da vontade. No
entanto, a faculdade do juizo usa de seu prin-
cipio para refletir sobre a natureza; e ao invés
de guiar a experiéncia pelo conceito, ela usa
o principio de conformidade a fins para se
deixar guiar pela natureza de maneira livre.
Pois a livre conformidade reflete a livre pro-
ducdo natural, e a experiéncia ainda continua
a ser o territério comum entre as faculdades,
ponto em que um objeto particular estimula
o jogo da livre reflexao do juizo.

Esse ponto de vista nos interessa na
definicdo de génio, pois Kant faz uma ana-
logia entre a obra do génio, a arte bela, com
os produtos naturais. Alids, a analogia é
reciproca. A Natureza é vista como se fosse
arte, e a arte bela como se fosse natureza,

embora saibamos que néo seja.? E evidente
que a Natureza aqui é aquela do ponto de
vista técnico. Técnica tem o mesmo sentido
de arte, e é um termo que aparece na ana-
litica do juizo de gosto, com respeito aos
objetos belos naturais. A produgdo natural de
objetos belos pode-nos levar a considerar a
Natureza sob o ponto de vista técnico, como
se fosse arte.

Kant distingue a arte da natureza se-
gundo o conceito de liberdade. Uma obra de
arte, seja bela ou néo, pressupde que alguém
exerceu seu livre arbitrio para manipular
um material e construir tal obra segundo
uma representacdo. Porém, somos tentados
a dizer que objetos belos naturais parecem
obras de arte e a arte bela parece natureza,
mesmo que saibamos que néao seja. A possi-
vel correspondéncia entre objetos artificiais
e naturais estd na prépria beleza, porque a
beleza é o que apraz no simples ajuizamento,
é um jogo subjetivo das faculdades cogniti-
vas, o que ocorre no juizo de gosto tanto no
belo natural quanto na arte. Qualquer objeto
belo estimula o jogo harmonioso entre as
faculdades, que no caso correspondem ao
juizo de gosto, de maneira idéntica. Eo jogo
de reflexdo entre as faculdades pelo juizo,
segundo o principio de conformidade, como
acima demonstramos.

Mas a arte bela tem que ter uma causa.
Uma obra de arte mecanica, qualquer objeto
artificial sem ser belo, tem como causa o arbi-
trio de um individuo, que representou como
fundamento uma utilidade particular para o
objeto. O mesmo ocorre com a arte bela quanto
a ter como causa o uso do arbitrio de um in-
dividuo para produzir um objeto particular,
mas ndo pode ser qualquer humano a causa
desse objeto. O sujeito tem que ser capaz de
oferecer a esse objeto o efeito de um prazer
universal. Isso porque a beleza representa o
universal imediatamente no prazer. A beleza
é universal, mesmo que seja representacao
subjetiva. Entdo, que espécie de sujeito é
causa da arte bela? Quem consegue repre-

8 Ver “§ 25 Arte bela é uma arte enquanto ela ao mesmo tempo parece ser natureza’, em KANT, 1995, p. 152. O paragrafo todo faz essa
analogia, mas ressaltemos é com a natureza bela, pois esta comparacéo somente é possivel mediante a representacdo do belo, que
“apraz no simples ajuizamento”. Isso porque na arte “foi encontrada toda exatiddo no acordo com regras [...], mas sem esfor¢o, sem que
transparéncia a forma académica”. A arte se passa por natureza porque néo deixa transparecer o trabalho da produgéo.
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sentar o jogo da conformidade a fins num
objeto particular, semelhante a Natureza,
para representd-lo numa obra?

O paragrafo 46 da Critica da Faculdade
do Juizo apresenta o sequinte titulo: "Arte bela
é arte do génio” (KANT, p. 153, 1995). Génio
é definido como um talento, um dom natu-
ral, uma disposigao inata. E por meio desse
talento a natureza d& regra a arte, pois en-
quanto faculdade produtiva inata ao artista,
o talento pertence a natureza. Entéo estd aqui
a correspondéncia entre arte bela e natureza
do ponto de vista de sua livre produgéao?
Poderiamos talvez afirmar isto, mas temos
ainda somente uma definicdo de génio, que
precisa de um aprofundamento, mesmo que
ndao seja sob fundamentos, sempre importante
lembrar, que nos levam ao conhecimento
tedrico sobre o sujeito e a natureza.

No mesmo paradgrafo a que acima nos
referimos, Kant adianta que a natureza que
da regra a arte é a natureza do sujeito, ou
melhor, sua disposicao das faculdades. Lem-
bremos que temos faculdade de conceitos, e
de idéias, que determinam as leis da Natureza
e a lei da Liberdade. Por sua vez, o génio tem
a sua disposicdo as ideias que fundamentam
a producédo da obra de arte bela. Entao, se
génio é um talento inato, ou até uma dadi-
va da natureza, a natureza desse sujeito o
dispds para tais idéias. Facamos a seguinte
comparacao. O artesdo tem a idéia de uma
utilidade como fundamento para produzir o
objeto artistico. O génio tem a sua disposicao
idéias que somente sua natureza, ou dispo-
sicdo de suas faculdades, fornece e que pode
tundamento na producédo da beleza da arte.
E Kant acrescenta que o artista nesse ultimo
caso nao consegue explicar como essas idéias
encontram-se nele, ndo tem com imagina-las
arbitrariamente e comunicéa-las aos outros.’

Se o génio tem a sua disposi¢cdo um
talento para produzir o que regra nenhuma
ou habilidade é capaz, a arte bela é original.
Ao mesmo tempo, o produto belo artificial
deve ser considerado apenas como exemplar,
ou como um modelo que nao é passivel de
cépia ou que constitua regra para produzir.
E como o génio dispde de idéias originais e
exemplares, seu produto é singular. Portanto,
a natureza dé regra somente a arte e ndo a
ciéncia, que dispoe de leis universais passi-
veis de ser aprendidas por um sujeito comum
através de um discurso valido a uma classe
geral de objetos. O objeto belo artistico é
singular da mesma forma que um objeto belo
natural.!® E ambos apresentam no ajuiza-
mento um principio universal imediatamente
dado no particular, qual seja, o principio de
conformidade a fins ou legalidade do contin-
gente. Logo, devido a singularidade estética,
as idéias que a natureza favorece ao génio
sdo distintas das idéias que a razdo pura
representa num sujeito comum.!!

Facamos, entdo, uma comparacao entre
o ajuizamento do belo natural com o belo na
arte. O objeto belo natural se apresenta como
singular e a obra de arte bela como exem-
plar. Kant menciona que as partes do objeto
natural estdo dispostas de tal maneira que
podemos ajuiza-la como se houvesse algum
artifice responsavel por isso. Ja a obra de arte
bela realmente tem como causa um artifice,
o génio. Mencionamos acima que o génio
pde idéias em jogo. Entdo, na obra do génio
hé algo que escapa a simples apreensao da
beleza natural. Assim, ao mesmo tempo em
que hé uma similaridade entre ambas, que
possibilita a comparagao proposta por Kant,
o génio acrescenta idéias no ajuizamento da
obra que faz a beleza na arte ser distinta da
beleza natural.

9Ver: “[...] o génio [...] é um talento para produzir aquilo para o qual néo se pode fornecer nenhuma regra determinada [...] por isso o
préprio autor de um produto, que ele deve ao seu génio, ndo sabe como as idéias para tanto encontram-se nele.” (KANT, 1995, p. 153).
10 A singularidade est4 relacionada & validade légica particular e a validade estética universal. O belo & esteticamente universal,
embora logicamente particular. A unido de ambos no objeto belo é denominada singularidade. Sobre validade do belo, ver § 8 da

Critica da Faculdade do Juizo, p. 59.

! Esclarecemos que tomamos o termo “sujeito comum” como disposigao das faculdades, presentes potencialmente em todos os sujeitos,
segundo o sistema critico transcendental de Kant. N&o levamos em conta a educacéo e o desenvolvimento dessas faculdades, que em
pleno exercicio, segundo Kant, e até mesmo a mentalidade da época, seria atribuido a um sujeito civilizado e moralmente disposto.
No caso da situagdo social, um sujeito comum, ou da comunidade, né&o teria suas faculdades plenamente desenvolvidas. Portanto, sem
educacéo, suas idéias racionais naturalmente podem se confundir com representacées da imaginagdo ou aplicacdo equivocada dos

conceitos do entendimento.
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Enquanto as idéias da razdo sao so-
mente pensadas, as idéias geniais podem
ser imaginadas. A imaginacgdo, aqui, entra
em jogo. Ela é analisada por Kant nas ana-
liticas do belo e do sublime. Como estamos
tratando do sistema critico das faculdades,
observamos que Kant divide a faculdade de
conhecimento em entendimento, para filoso-
fia tedrica, razdo para filosofia préatica, e juizo
como meio de ligacdo entre as duas, ou como
uma maneira de pensar a moral no mundo
fenoménico sem, contudo, determinar co-
nhecimento algum sobre o sujeito ou a natu-
reza. Mas a faculdade de entendimento nada
determina sem sensibilidade. E a faculdade
sensivel mais sintética que compoe o sujeito,
que faz intermédio entre as formas do tempo
e espaco e os conceitos do entendimento,
é a imaginacdo. Dissemos que o juizo livre
de conceitos reflete sobre a livre producéao
dos objetos naturais. Mas no ajuizamento é
a imaginacdo, devido a sensibilidade, que
sintetiza e apreende esses objetos enquanto
producéo livre. A imaginagdo é o meio em
que o juizo coloca em exercicio o principio de
conformidade, para refletir e se deixar guiar
pelo objeto da experiéncia sensivel. Portanto,
quando tratamos da beleza, um sentimento
estético, a imaginagao é o meio em que o juizo
encontra o universal imediatamente quando
o objeto particular é dado. Concluindo, as
idéias geniais pdoem a imaginagdo num jogo
semelhante ao ajuizamento do belo, pois além
de serem idéias que podem ser imaginadas,
sua beleza é similar a beleza natural.

A distincao entre obra de arte e natu-
reza estd no seguinte: o génio pde em jogo
ndo somente a faculdade de imaginacdo com
o entendimento no ajuizamento, como pode
em jogo a faculdade de idéias, a razao. O jui-
zo na arte bela nao é um juizo estético puro.!?
Mas o génio permite representar com prazer

estético valores como “por exemplo, a morte
(num belo anjo tutelar), o valor guerreiro (em
Marte) [...] por conseguinte sé indiretamen-
te mediante uma interpretacdo da razao, e
nao por uma faculdade do juizo meramente
estética.” (KANT, 1995, p. 158). Entao, ajui-
zamos o belo na arte pelo juizo de gosto,
naturalmente, mas também mediante uma
interpretagdo da razdo. E os valores situados
acima da experiéncia, passiveis somente de
ser pensados, sdo apreciados esteticamente,
o que é possivel por causa do jogo que o gé-
nio pde entre pensamento e sensibilidade.
Ele consegue adequar faculdades ambiguas,
tais como a imaginacao!3 e a razdo para criar
idéias que somente ele é capaz, devido ao
talento que a Natureza o dotou.

Notemos, entdo, essa ambigiiidade. A
imaginacdo constitui papel indispenséavel
no ajuizamento do belo. J& o génio é capaz
de criar idéias que podem ser representadas
pela imaginacdo, e ndo simplesmente pen-
sadas. Porém, as idéias sdo representagoes
de objetos situados acima dos limites da
experiéncia sensivel. Se a imaginacao es-
capa dos limites da experiéncia, ela suscita
meras fantasias. Em contrapartida, mesmo
que as idéias geniais sejam adequadas a
imaginacédo, ndo podem ser meras fantasias,
ou representacées sem quaisquer vestigios
de verdade ou de valores importantes para a
humanidade, justamente porque constituem
o valor de idéias. O génio possui uma facul-
dade capaz de unir a propriedade racional de
idéia com a propriedade estética da imagina-
¢do numa mesma representacdo. Kant chama
esta representacdo de idéias estética.!*

Mas atentemos a uma observacgao.
Idéia estética é uma contrapartida de idéia
racional. Idéia estética é uma representagao
sensivel que leva muito a pensar!S, que
nenhum conceito é capaz de determinar.

1274 em "§ 16 O juizo de gosto, pelo qual um objeto é declarado belo sob a condigdo de um conceito determinado, néo é puro” KANT,
1995, p. 75. Kant distingue uma espécie de ajuizamento do belo, mediante o juizo de gosto aderente. Nele o jogo do belo estd ade-
quado ao conceito do belo enquanto utilidade. J& na arte bela, o conceito ajuizado esteticamente corresponde a idéia estética, repre-
sentacdo sensivel da imaginacéo de “idéias racionais de entes invisiveis.” (KANT, 1995, p. 160). A nocédo de idéia estética se encontra

no § 49 da terceira critica.

1% Imaginagao em jogo livre com o entendimento relacionada a razdo. Kant atribui ao génio uma abundancia de criatividade, que o
aprendizado na escola das regras artisticas e habilidade, tanto quanto a educagéo do gosto, devem pér freio.

14 A nocao de idéia estética aparece no § 49 da terceira critica em KANT, p. 158-164, 1995.

15 No paragrafo citado na nota 15 Kant diz: “[...] por idéia estética entendo [...] aquela representacéo da faculdade da imaginagdo que
d& muito a pensar [...] Vé-se facilmente que ela € a contrapartida <Pendant> de uma idéia da razdo, [...] um conceito ao qual nenhuma

intuicGo |...] pode ser adequada.” (KANT, 1995, p. 159).
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Por sua vez, idéia da razdo é um conceito
que nenhuma intuicdo sensivel é capaz de
apreender. E para Kant, esta ultima classe
de representacoes constitui a mais elevada e
pura da humanidade, a tinicas que constitui a
realidade moral do homem. A representagao
da idéia estética ocorre num plano simbé-
lico. Sua peculiaridade é dar vazdo a uma
representacdo sensivel imediato de idéias.
E tornar sensiveis idéias racionais de entes
invisiveis.

A imaginacao genial é capaz de orga-
nizar o material da arte de tal maneira que
todas as partes sdo significativas num todo
orgéanico, semelhante ao organismo dos
objetos naturais, o que Kant denomina de
conformidade a fins sem fim. A impresséao
que tal disposicdo nos objetos belos de arte
suscita é de uma vivacidade peculiar, e que
tem a ver com idéias. Por isso, Kant diz que a
faculdade que compode o génio é a do espirito.
E que, ao produzir, o génio deve possuir, além
de imaginacdo, entendimento e gosto (uniao
livre entre as duas primeiras), a faculdade de
espirito.!® O génio cria um espaco simbdlico
para comunicar de forma original e criativa
idéias que naturalmente o sujeito representa
pela razao. Por isso, nosso projeto ainda re-
flete sobre uma nova abordagem do sujeito
racional que vive num mundo sensivel. Pois
de tempos em tempos, a Natureza misteriosa-
mente dota a humanidade de um génio. Sua
obra, porém, serd plenamente compreendida
somente quando com o passar do tempo ou-
tro génio surgir, outro sujeito capaz de lidar
harmonicamente com sua sensibilidade e
sua faculdade de idéias. Outro génio que
surge para fazer brotar de suas faculdades
outra ordem de idéias originais.
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